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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  
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Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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	 2017 foi um ano difícil. As contratações de servido-
res docentes e técnico-administrativos foram praticamente 
congeladas, nossas carreiras continuaram estancadas, nos-
sos salários não foram reajustados e sequer os servidores es-
tatutários receberam o seu 13º salário, conforme estabelece 
o artigo 1º da Lei Estadual Complementar nº 644, de 26 de 
dezembro de 1989. 
	 As consequências deste quadro todos estamos so-
frendo de diferentes formas, mas com alguns infortúnios 
comuns. Estamos sofrendo um processo acelerado de em-
pobrecimento, de endividamento junto ao sistema bancário 
e aos cartões de crédito, de precarização crescente das nos-
sas condições de trabalho e estudo. 
	 Enquanto isso, a reitoria, embora tenha feito movi-
mentos positivos por ocasião da votação da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), que fixa o percentual da Quota-
-Parte do ICMS que cabe às universidades 
públicas paulistas, não foi capaz de supe-
rar a crise de financiamento a que estamos 
submetidos pelo governo Alckmin, cuja 
sensibilidade para com o sistema público 
de ensino superior paulista só se manifesta 
por ocasião dos espasmos expansionistas 
utilizados para fins eleitorais. Sem a con-
trapartida de recursos perenes para a sus-
tentação dos novos campi e cursos criados 
nesses momentos, as condena inexoravel-
mente a um processo de deterioração, por 
meio de uma asfixia orçamentária e finan-
ceira, perpetuando o subfinanciamento que 
constitui uma forma perversa de desmonte 
do modelo de universidade que construímos até agora.
	 Em que pesem positivamente as iniciativas reitorais 
na busca de mais recursos para a Unesp, elas continuam 
marcadas indelevelmente por uma postura subserviente, 
historicamente praticada pelas sucessivas gestões. Até hoje, 
nossos gestores comportam-se como secretários de estado 
para assuntos do ensino superior e não como verdadeiros re-
presentantes da universidade junto ao governo estadual. As 
consequências disto já conhecemos e sofremos na própria 
carne: três anos sem reajuste salarial (sequer os 3% conce-
didos à USP e à Unicamp em 2016) e tantas outras políticas 
internas que se consubstanciam em estratégias de adaptabi-
lidade ao subfinanciamento, custe o que custar, em vez de 
um posicionamento altivo que a autonomia universitária e 
o tamanho da importância que temos para o povo paulista e 
brasileiro os credenciariam a ter.
	 O ano termina e 2018 se inicia com uma promessa 

Os desdobramentos do imbróglio do 13º salário, 
o rescaldo de 2017 e os desafios para o novo ano

de pagamento da metade do 13º salário para os servidores 
docentes e técnico-administrativos estatutários na primeira 
quinzena de janeiro, sem nenhuma perspectiva de uma se-
gunda parcela com a outra metade. 
	 A Adunesp e o Sintunesp impetraram ações judi-
ciais para exigir o cumprimento da legislação pertinente 
ao pagamento do 13º salário. Ambas as ações continham 
pedido de liminar e foram impetradas junto ao Tribunal de 
Justiça do Estado de SP (TJSP), mas caíram nas mãos de di-
ferentes juízes, recebendo manifestações opostas. No caso 
da Adunesp, a liminar foi negada e a ação prossegue para 
julgamento do mérito (ainda sem data definida), e com a 
apresentação de recurso questionando a negativa da liminar. 
No caso do Sintunesp, a liminar foi concedida e a expecta-
tiva, agora, é pelo ingresso de recurso por parte da Unesp. 
	 O escândalo do não pagamento do 13º salário em 

dezembro de 2017, contrariando a legislação 
atual, é a concretização da incapacidade da 
reitoria de fazer valer a importância estratégi-
ca da Unesp para o desenvolvimento do estado 
de São Paulo e para o país na busca dos re-
cursos necessários para o seu pleno funciona-
mento, o que, infelizmente, demonstra sua di-
ficuldade de impor-se enquanto interlocutora 
da Universidade com as autoridades estaduais 
e atesta a fragilidade do seu compromisso com 
o presente e o futuro da nossa universidade. 
	 Sabemos das limitações políticas que cer-
cam o judiciário, e isso ficou mais uma vez 
expresso nos desdobramentos referentes às 
ações do 13º. Por isso, embora utilizemos to-

dos os meios e caminhos que a justiça permite, nada nos as-
segura que teremos sucesso por estas vias. A fragilidade da 
representatividade e da postura dos nossos administradores 
em relação a essa questão revela, e reforça, mais uma vez, 
que precisamos nós, comunidade universitária, tomarmos 
em nossas mãos, de forma incisiva, a responsabilidade po-
lítica de defendermos nossa Universidade, exigindo deles 
ações que deem respostas à altura dos riscos que o cenário 
atual representa para a Unesp.
	 2018 é um ano decisivo para o futuro da Unesp. 
Dependendo do desenrolar dos acontecimentos, poderemos 
recuperar nossa dignidade profissional e manter a excelên-
cia da nossa universidade, ou nos omitirmos e, com isso, 
permitir que as forças políticas que desprezam nossa Uni-
versidade a destruam por completo. 
	 É disso que se trata. 
	 Agora tudo está em nossas mãos. Vamos à luta!

Nossos gestores 
comportam-se 

como secretários 
de estado para 

assuntos do ensino 
superior e não 

como verdadeiros 
representantes 

da universidade 
junto ao governo 

estadual.


